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I — INTRODUÇÃO ÀS FINANÇAS REGIONAIS E LOCAIS — O FEDERALISMO 
FINANCEIRO 
 
 

1. Finanças Públicas em geral e seus subsectores institucionais: os 
subsectores das Finanças Regionais e das Finanças Locais em especial. 

 
2. Descentralização política, administrativa e financeira em Portugal. 

 
3. Teoria do federalismo financeiro: fundamentação económica da 
descentralização financeira. 

 
4. Critérios da determinação de funções e da determinação do 
financiamento. 

 
5. Questões fundamentais do Federalismo Financeiro. 

 
 
II — FINANÇAS REGIONAIS 
 
 

1. A Constituição e a autonomia regional. A jurisprudência do Tribunal 
Constitucional. 
 

2. Os Estatutos Político-Administrativos. 
 

3. Evolução do regime financeiro das Regiões Autónomas.  
 

4. A atual Lei das Finanças das Regiões Autónomas. 
 

5. Receitas das Regiões Autónomas (tributárias, transferências, creditícias 
e outras receitas) 

 
6. O Orçamento da Região Autónoma. 

 
7. O Sector Empresarial Regional. 

 
8. O endividamento regional. 

 



9. Controlo financeiro das Regiões Autónomas. 
 

10. Constrangimentos financeiros regionais decorrentes de compromissos 
assumidos pelo Estado português. 
 

11. Relação entre finanças regionais e finanças locais. 
 

12. Finanças regionais e o Direito da União Europeia. 
 
 
 
III — FINANÇAS LOCAIS  
 
 

1. A afirmação da autonomia local em Portugal 
 

2. O processo de transferência de atribuições e competências do Estado 
central para as autarquias locais 

 
3. O associativismo municipal: fundamento económico e concretização na 

legislação portuguesa 
 

4. Evolução do regime financeiro local desde 1974; as sucessivas Leis de 
Finanças Locais 

 
5. A atual Lei das Finanças Locais. 

 
6. Financiamento dos municípios: 

 
6.1 – Receitas tributárias: impostos e taxas 
6.2 – Transferências do Estado (critérios de atribuição) 
6.3 – Receitas creditícias 
6.4 – Outras receitas (em especial, o regime dos contratos programa e 

da cooperação técnica e financeira) 
 

7. Receitas das freguesias  
 

8. Financiamento das entidades intermunicipais 
 

9. Os orçamentos municipais. 
 

10. Regras orçamentais e endividamento municipal; a consolidação 
financeira e de contas. 

 
11. Saneamento e recuperação financeiras: fundos de recuperação; o fundo 

de apoio municipal 
 

12. O Sector Empresarial Local. 
 

13.  Prestação de contas e controlo financeiro das autarquias locais. 



 
14. Constrangimentos financeiros regionais decorrentes de compromissos 

assumidos pelo Estado português. 
 
 
 
 
IV — FINANÇAS DA UNIÃO EUROPEIA E IMPLICAÇÕES NACIONAIS, 
REGIONAIS E LOCAIS 
 
 

1. Evolução e relevância atual das Finanças da União Europeia. 
 

2. O quadro financeiro plurianual da União Europeia. 
 

3. O orçamento da União Europeia. Princípios fundamentais. 
 

4. Receitas da União Europeia. Recursos próprios da União. 
 

5. Execução orçamental e controlo financeiro interno e externo 
(referência sumária). 

 
6. Constrangimentos financeiros nacionais, regionais e locais 
decorrentes dos Tratados da União Europeia. 

 
 
 
 
 
 
 
REGRAS DE AVALIAÇÃO: 
 
 
Assiduidade, participação oral e relatório escrito: 50% 
 
Teste escrito final: 50% 
 
 
Outros elementos, incluindo legislação e sugestões de leitura, serão disponibilizados 
ao longo das aulas. 

 


